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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. LEI N.º 5.347/2016. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, CAPUT, 19, I, 20, CAPUT E §4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. ART. 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. CARGOS CUJAS ATRIBUIÇÕES AMOLDAM-SE À MOLDURA CONSTITUCIONAL DE PROVIMENTO EM COMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

Os cargos cuja criação é atacada, constantes dos anexos III e V da Lei n.º 5.347/2016, do Município de Santa Rosa, contemplam na descrição analítica de suas atribuições típicas funções preponderantemente políticas, vinculadas diretamente aos chefes das pastas respectivas (secretários municipais), a quem prestam assessoramento, identificando-se atividades de direção, coordenação, supervisão e, especialmente, formulação de projetos, propostas e programas, fiscalização de metas, articulação e gerenciamento e orientação de serviços. Do modo como redigida e aprovada a lei e seus anexos, permite-se a conclusão de que os cargos por ela criados possuem atribuições que demandam afinidade de seus detentores com os planos e metas traçados e com o programa e a diretriz idealizada pela gestão eleita para cada quadriênio, o que somente é alcançado com a escolha individualizada de pessoas com especial vínculo de confiança com os respectivos gestores, facultada a livre exoneração quando do não atendimento dos compromissos traçados.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade
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	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SANTA ROSA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, por não alcançado o quórum para a declaração de inconstitucionalidade. Votaram pela procedência os Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Ney Wiedemann Neto, Alberto Delgado Neto e Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente).
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (IMPEDIDO), João Batista Marques Tovo, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Mário Crespo Brum, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein, João Barcelos de Souza Júnior, Ricardo Torres Hermann e Alberto Delgado Neto.

Porto Alegre, 23 de janeiro de 2018.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Adoto a suma elaborada pelo Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli (fls. 396/398@):

“Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 38 e dos Anexos III e V da Lei n.º 5.347, de 20 de dezembro de 2016, do Município de Santa Rosa, que dispõe sobre a Administração do Poder Executivo do Município de Santa Rosa, especificamente em relação aos cargos apontados na petição inicial, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal (fls. 04/37 e documentos das fls. 38/326).
A peça vestibular foi recebida (fls. 332/333).
O Procurador-Geral do Estado, citado, argumentou, em síntese, que os cargos impugnados possuem atribuições de direção, chefia e assessoramento, na medida em que seus ocupantes executam tarefas plenas de fidúcia e de confiabilidade, características essas típicas dos cargos em comissão. Invocou, ainda, o princípio da presunção de constitucionalidade das leis. Ao final, postulou a improcedência do pedido (fls. 353/358).
A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Rosa, notificada (fl. 341/342), não prestou informações (certidão da fl. 359).
O Prefeito Municipal de Santa Rosa ofereceu manifestação, asseverando, inicialmente, que o proponente já havia ingressado com a Ação Direita de Inconstitucionalidade tombada sob o n.º 70067289785, para impugnar parte do artigo 36 e dos Anexos II e IV da Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 5.240, de 26 de agosto de 2015, ambas do Município de Santa Rosa, a qual restou julgada procedente, salientado que a lei guerreada está em consonância com o quanto decidido no mencionado processo objetivo. Afirmou que os cargos apontados são de provimento em comissão, posto que vinculados a funções de chefia, diretoria ou assessoramento, atendendo aos pressupostos constitucionais. Mencionou, ainda, a proporcionalidade entre o percentual de cargos de livre nomeação e exoneração e os de provimento efetivo. Pugnou, por fim, pela improcedência da ação ou, em caso de procedência, pela modulação dos efeitos por prazo razoável (fls. 365/373). Acostou documentos (fls. 374/393).”

O Procurador-Geral de Justiça opinou pela procedência da ação direita de inconstitucionalidade (fls. 396/403@).

Os autos vieram conclusos para julgamento.

É o breve relatório.
VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Eminentes Colegas!

A discussão contida na declaratória posta em julgamento diz com a criação de 20 (vinte) cargos em comissão na estrutura administrativa do Município de Santa Rosa.

Inicialmente, destaco que, em outras duas oportunidades, este Tribunal julgou procedentes as ADI’s 70063815443 e 70067289785, expurgando do ordenamento jurídico, respectivamente, parte do artigo 36 e dos Anexos II e III da Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, na sua redação originária e na que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.133, de 14 de julho de 2014, bem assim das Leis Municipais n.º 4.477/2009, n.º 4.765/2011 e n.º 4.796/2011; e parte do artigo 36 e dos Anexos II e IV da Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, na redação que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.240.

Na primeira ADI, de n.º 70063815443, a Corte declarou inconstitucional a criação dos seguintes cargos: 01 Coordenador de Apoio aos Conselhos, 01 Diretor do Departamento de Planejamento Urbano, 01 Diretor do Departamento de Projetos e Fiscalização Urbana, 01 Assessor do Departamento Administrativo, 01 Diretor Jurídico, 01 Diretor do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, 01 Assessor de Serviços de Vigilância, 01 Assessor de Material e Patrimônio, 01 Coordenador de Serviços, 01 Assessor da Defesa Civil, 01 Diretor do Departamento de Fiscalização Tributária e Arrecadação, 01 Assessor do Departamento de Meio Ambiente, 01 Coordenador Administrativo, 01 Assessor de Desenvolvimento Econômico, 01 Coordenador de Economia Solidária, 01 Assessor de Articulação Comunitária, 01 Coordenador de Hortas e Pomares, 01 Diretor do Departamento Administrativo, 01 Diretor do Departamento de Obras do Interior, 01 Assessor de Obras do Interior, 01 Assessor de Obras Urbanas, 01 Diretor do Departamento de Cultura, 01 Diretor do Departamento de Turismo, 01 Coordenador da UCAM, 01 Diretor do Departamento de Mobilidade Urbana, 01 Assessor do Estacionamento Rotativo, 01 Assessor de Regularização Fundiária, 01 Coordenador de Créditos Habitacionais, 01 Coordenador dos Programas de Educação no Trânsito, 01 Diretor do Departamento de Esporte e Lazer, 01 Assessor do Departamento de Eventos, 01 Diretor do Departamento de Apoio Administrativo, 01 Assessor de Políticas da Juventude e 01 Coordenador de Escrituração Escolar.

Por outro lado, na ADI n.º 70067289785, restou declarada a inconstitucionalidade da criação dos seguintes cargos: 01 Coordenador de Apoio aos Conselhos, 01 Assessor do Departamento Administrativo, 01 Assessor de Serviços de Vigilância, 01 Assessor de Material e Patrimônio, 01 Coordenador de Serviços, 01 Assessor da Defesa Civil, 01 Diretor do Departamento de Fiscalização Tributária e Arrecadação, 01 Assessor do Departamento de Meio Ambiente, 01 Coordenador Administrativo, 01 Assessor de Desenvolvimento Econômico, 01 Coordenador de Economia Solidária, 01 Assessor de Articulação Comunitária, 01 Coordenador de Hortas e Pomares, 01 Diretor do Departamento Administrativo, 01 Diretor do Departamento de Obras do Interior, 01 Assessor de Obras do Interior, 01 Assessor de Obras Urbanas, 01 Diretor do Departamento de Cultura, 01 Diretor do Departamento de Turismo, 01 Coordenador da UCAM, 01 Diretor do Departamento de Mobilidade Urbana, 01 Assessor do Estacionamento Rotativo, 01 Assessor de Regularização Fundiária, 01 Coordenador de Créditos Habitacionais, 01 Coordenador dos Programas de Educação no Trânsito, 01 Diretor do Departamento de Esporte e Lazer, 01 Assessor do Departamento de Eventos, 01 Diretor do Departamento de Apoio Administrativo, 01 Assessor de Políticas da Juventude e 01 Coordenador de Escrituração Escolar.
Agora, editada a Lei Municipal n.º 5.347/2016, sobreveio a presente ação direta, combatendo a nova criação de cargos comissionados, os quais estariam em descompasso com os parâmetros constitucionais de regência, pois suas atribuições não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento. Segundo o PGJ, tratam-se de atividades “permanentes e burocráticas, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão”, também maculado o ordenamento constitucional pela circunstância de “não exigirem escolaridade adequada para o seu provimento pela via comissionada”, e por possuírem “descrições genéricas e imprecisas”.
Os cargos objeto deste processo de controle objetivo, criados pela novel legislação, dispostos no caput do seu art. 38, especificados nos anexos III e V, são os a seguir elencados:

Diretor do Departamento de Recursos Materiais

Atribuições típicas:

I – assessorar o secretário na formulação da política de compras, logística e utilização de recursos materiais adequada às necessidades do município;

II – coordenar, supervisionar e promover os processos de compras públicas;

III – gerenciar a programação de licitações para aquisição de materiais e equipamentos para os diversos órgãos do município;

IV – organizar e manter atualizados o cadastro de fornecedores e o sistema de registro de preços;

V – responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as formalidades legais dos processos de compras;

VI – orientar os órgãos do município quanto aos procedimentos para formular as solicitações de material e serviços;

VII – gerenciar a elaboração dos quadros demonstrativos dos processos de compras promovidos;

VIII – coordenar a manutenção de registro de todas as informações e documentações relativas aos processos de compras;

IX – determinar providências junto ao órgão competente para emissão do respectivo empenho;

X – coordenar as atividades relativas à solicitação, recebimento, conferência, armazenamento, distribuição e controle dos materiais utilizados nas secretarias do município;

XI – coordenar a realização periódica de inventário no almoxarifado;

XII – supervisionar o controle do consumo de serviços de material por espécie e por unidade administrativa, para efeito de previsão e controle de gasto;

XIII – supervisionar os serviços de classificação, codificação, manutenção e registro do material permanente;

XIV – coordenar a realização do inventário dos bens patrimoniais do município;

XV – coordenar o tombamento dos bens imóveis do município e o registro da escritura, do termo de doação ou qualquer outro documento ligado à forma de incorporação do bem ao acervo do município;

XVI – auxiliar na resolução dos casos de invasão de propriedades do município;

XVII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XVIII - desempenhar outras atribuições afins.
Gerente de Planejamento Institucional e Orçamentário

Atribuições típicas:

I – gerenciar o planejamento, a curto, médio e longo prazo, do desenvolvimento institucional de acordo com os objetivos e metas estabelecidas pelo plano de governo;

II - coordenar estudos sobre a organização e o funcionamento dos serviços do município, propondo projetos de modernização institucional e aprimoramento técnico;

III – coordenar e supervisionar os projetos para o desenvolvimento institucional de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Governo;

IV – coordenar, em conjunto com os setores competentes, o processo de formulação do Plano Plurianual – PPA;

V – Supervisionar o cumprimento do PPA, coordenando estudos para formulação da LOA e da LDO, conforme diretrizes de governo;

VI – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VII - desempenhar outras atribuições afins.
Gerente de Planejamento Estrutural 

Atribuições típicas:

I – coordenar estudos para otimizar estratégia e cronograma de serviços dos procedimentos de conservação e manutenção de toda a estrutura do centro administrativo da prefeitura, identificando necessidades, definindo prioridades e articulando a implementação de projetos e serviços de melhorias estruturais;
II – coordenar a elaboração de metas para ampliação de equipamentos e serviços;

III - coordenar a execução dos serviços de portaria, copa, limpeza, zeladoria, tecnologia da informação, vigilância, telecomunicação e logística do centro administrativo;

IV - supervisionar o sistema de atendimento e prestação de informações ao público;

V – gerenciar a organização e o trâmite dos processos administrativos e demais serviços de protocolo e ouvidoria;

VI – gerenciar o registro, a manutenção e o funcionamento do arquivo geral;

VII - coordenar os serviços de administração de sistemas operacionais de rede;

VIII – coordenar estudos para a elaboração de políticas e planos de segurança em redes de computadores;

IX – coordenar e fiscalizar os serviços de guarda, proteção e vigilância das instalações e serviços municipais;

X – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XI - desempenhar outras atribuições afins.

Gerente de Fomento Turístico

Atribuições típicas:

I - assessorar o secretário na formulação e implementação da política de desenvolvimento turístico município;

II – coordenar a elaboração de projetos para a sustentabilidade do turismo local, bem como projetos de fomento para o turismo;

III – coordenar a elaboração de projetos de captação de recursos para desenvolvimento do turismo local;

IV - gerenciar e organizar o setor de serviços do turismo, promovendo a mobilização da comunidade para o turismo receptivo;

V – coordenar estudos para o desenvolvimento do turismo e da cultura turística para a área urbana e rural do município;

VI – coordenar estudos para identificar necessidades de qualificação da mão-de-obra dos serviços turísticos, articulando sua promoção;

VII – coordenar a organização, implantação e manutenção da sinalização turística viária urbana e rural, em conjunto com os demais órgãos competentes;

VIII - gerenciar os museus municipais;

IX – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

X - desempenhar outras atribuições afins.

Coordenador de Desenvolvimento Profissional

Atribuições típicas:

I - assessorar o diretor e o secretário na formulação de políticas sociais, voltadas a formação e qualificação de trabalhadores, bem como ao associativismo e ao cooperativismo;

II – articular ações visando realizar convênios e parcerias para apoiar capacitação científica e tecnológica, atividades de inovação e sua difusão visando o aperfeiçoamento e qualificação profissional dos trabalhadores;

III - coordenar a formação para o trabalho e a gestão empresarial;

IV – coordenar a articulação com o empresariado local para a promoção de feiras, congressos e eventos de desenvolvimento econômico, científico e tecnológico no município;

V – coordenar a implementação de projetos que visem a ampliação do acesso às políticas sociais, direito ao trabalho e defesa dos direitos sociais, da cidadania e da equidade;

VI – promover os serviços de apoio aos grupos de economia solidária na promoção de feiras, congressos e eventos de economia solidária no município e região;

VII – coordenar a elaboração de projetos para a implantação e manutenção de centros de comercialização de produtos oriundos de ações solidárias;

VIII - gerenciar programas e atividades que visem ao desenvolvimento socioeconômico, de acordo com as políticas do governo e em observância ao interesse público;

IX – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que

possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VII - desenvolver outras atividades afins.

Diretor do Departamento de Estradas e Vias Rurais

Atribuições típicas:

I - assessorar o diretor na formulação da estratégia e cronograma de serviços para o atendimento da política de infraestrutura viária da área rural do município;

II - planejar, coordenar, programar e acompanhar a execução de serviços de manutenção nas estradas, vias e acessos do interior do município, obedecendo aos programas governamentais;

III – gerenciar o correto e adequado uso das máquinas e equipamentos utilizados pelas diversas equipes da secretaria;

IV – realizar a programação das equipes de trabalho, por níveis de prioridade, de acordo com as necessidades apontadas pelo setor competente da secretaria;

V – coordenar pesquisas e estudos para identificar locais que ofereçam possibilidade para extração de cascalho e articular junto aos proprietários e aos órgãos competentes a viabilidade desta prática;

VI – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII - desempenhar outras atribuições afins.
Diretor do Departamento de Desenvolvimento Rural

Atribuições típicas:

I - assessorar o secretário na formulação e implementação da política de desenvolvimento econômico e de subsistência para a famílias e comunidades da área rural do município;

II – coordenar estudos e planejamento de políticas de desenvolvimento agropecuário do município;

III – coordenar a elaboração de projetos técnicos para melhoria da produção agropecuária, bem como para a implantação de novos segmentos de complementação de renda às famílias da área rural do município;

IV - articular com as entidades os programas de crédito fundiário;

V – gerenciar estudos para identificação de necessidades, bem como a elaboração de projetos para o programa de habitação rural;

VI – coordenar os trabalhos de preservação da logística agrícola;

VII - Supervisionar o Serviço de Inspeção Municipal – SIM

VIII – gerenciar atividades visando à melhoria do sistema de assistência técnica e extensão rural;

IX – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

X - desenvolver outras atividades afins.

Gerente de Políticas Comunitárias

Atribuições típicas:

I – promover e coordenar o relacionamento da prefeitura com as comunidades do interior do município;

II – mobilizar as comunidades e coordenar os processos de escolha de diretrizes para cada localidade, bem como a articulação de recursos para a implementação dos investimentos e serviços elencados em cada local;

III – articular a instituição e manutenção de associações de produtores e de comunidades do interior;

IV – assessorar na organização comunitária e social das famílias de produtores rurais, conforme política de governo, identificando necessidades e articulando treinamentos e palestras junto aos setores competentes do município;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VI - desenvolver outras atividades afins.
Coordenador de Infraestrutura Viária

Atribuições típicas:

I - assessorar o diretor e o secretário na formulação da estratégia e cronograma de serviços para o atendimento da política de infraestrutura viária da área rural do município;

II – coordenar estudos de mobilidade, conservação e manutenção de toda a estrutura viária do interior oferecendo insumos para tomadas de decisões quanto aos cronogramas de prioridades para o setor;

III – desenvolver programa de recuperação das estradas, vias e acessos do interior do município, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Governo;

IV – coordenar os serviços de extração e distribuição de cascalho com máquinas e caminhões do município;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VI - desempenhar outras atribuições afins.

Gerente de Praças e Parques

Atribuições típicas:

I - assessorar o diretor na formulação da política de utilização e ocupação de praças parques, canteiros centrais de vias urbanas, rótulas e jardins adequada às necessidades do município;

II – coordenar a realização de projetos de embelezamento, acessibilidade, conservação e manutenção de praças parques, canteiros centrais de vias urbanas, rótulas e jardins no município;

III - coordenar estudos para implementação de trabalhos de preservação de espécies nativas de flora em parques e jardins;

IV – gerenciar atividades de conscientização da comunidade para a correta utilização dos parques e jardins;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VI - desempenhar outras atividades afins.

Gerente de Mobilidade Urbana

Atribuições típicas:

I - assessorar o secretário na formulação da política de infraestrutura viária da área urbana do município;

II – gerenciar a execução de obras nas ruas, avenidas e acessos no perímetro urbano do município;

III – supervisionar as atividades de recuperação da pavimentação asfáltica e de pedras irregulares;

IV – supervisionar os serviços de manutenção e recuperação de canalizações pluviais e bocas de lobo das ruas e avenidas da área urbana;

V - coordenar estudos para projeção e construção de quebra-molas e redutores de velocidades nas vias públicas;

VI - acompanhar e fiscalizar a realização de obras terceirizadas junto às vias urbanas;

VII – gerenciar o uso das máquinas e equipamentos utilizados pelas equipes do departamento;

VIII – supervisionar serviços de recuperação asfáltica e de limpeza e sinalização viária urbana;

IX – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo;

X - desempenhar outras atribuições afins.

Coordenador de Infraestrutura Urbana

Atribuições típicas:

I - assessorar o diretor e o secretário na formulação da estratégia e cronograma de serviços para o atendimento da política de infraestrutura urbana do município;

II – coordenar estudos e desenvolver programas de desenvolvimento da infraestrutura urbana do município, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Governo;

III – coordenar os serviços de manutenção da iluminação pública municipal;

IV – gerenciar os serviços de funcionamento, bem como de manutenção e conservação dos cemitérios municipais;

V – coordenar serviços de limpezas de fossas;

VI - dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VII - desempenhar outras atribuições afins.

Coordenador de Infraestrutura Viária

Atribuições típicas:

I - assessorar o diretor e o secretário na formulação da estratégia e cronograma de serviços para o atendimento da política de infraestrutura viária da área rural do município;

II – coordenar estudos de mobilidade, conservação e manutenção de toda a estrutura viária do interior oferecendo insumos para tomadas de decisões quanto aos cronogramas de prioridades para o setor;

III – desenvolver programa de recuperação das estradas, vias e acessos do interior do município, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Governo;

IV – coordenar os serviços de extração e distribuição de cascalho com máquinas e caminhões do município;

V – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VI - desempenhar outras atribuições afins.

Coordenador do Parque de Exposições

Atribuições típicas:

I – coordenar a formulação da política de utilização e ocupação do parque de exposições, adequada às necessidades do município;

II – gerenciar a estrutura física do parque de exposições, coordenando a inspeção, construção, manutenção e conservação de ruas, rede elétrica, iluminação noturna, canalização pluvial, rede de esgoto, redes de água potável ou não, pavilhões e demais edificações do parque de exposições;

III – coordenar os serviços de plantio, retirada, poda, roçada e conservação da vegetação do parque de exposições;

IV – promover e coordenar o relacionamento da prefeitura com as entidades e órgãos promotores de eventos e feiras no parque de exposições;

V – coordenar estudos para desenvolver cronograma de programações de forma a otimizar o uso do parque de exposições 

VI – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VII - desempenhar outras atividades afins.

Gerente de Políticas para a Juventude

Atribuições típicas:

I – gerenciar a elaboração de projetos e programas para o desenvolvimento das políticas públicas para a juventude de acordo com as diretrizes do governo;

II – gerenciar o desenvolvimento de programas, campanhas, fóruns e seminários voltados à formação e desenvolvimento da juventude;

III – gerenciar ações para a melhoria da qualidade de vida, cidadania e autonomia dos jovens;

IV – fomentar programas e projetos que estimulem a preparação dos jovens para o mercado de trabalho;

V – promover e coordenar o relacionamento da prefeitura com as agremiações escolares e associações de jovens, conforme estabelecido pelo Conselho de Governo;

VI – coordenar, junto às escolas, projetos de valorização e desenvolvimento dos jovens nas áreas de arte, esporte, poesia e dança e atividades extracurriculares;

VII – coordenar o desenvolvimento de programas contra drogadição e prostituição de jovens;

VIII – articular e assessorar a instituição e a manutenção dos grêmios estudantis em todas as escolas públicas do município;

IX – coordenar o desenvolvimento de projetos voltados a atividades com jovens da zona rural do município;

X – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

XI - desempenhar outras atividades afins.
Gerente Pedagógico de Educação Infantil

Atribuições típicas:

I – coordenar o trabalho de supervisão nas escolas de educação infantil a fim de garantir o acompanhamento do processo pedagógico e a tomada de decisões que visem aperfeiçoar o ensino;

II – coordenar a execução de programas de formação, atualização e aperfeiçoamento dos educadores na área de educação infantil;

III – coordenar a elaboração das propostas pedagógicas e regimentos escolares das escolas de educação infantil;

IV – supervisionar as atividades de seleção e elaboração de material didático-pedagógico a ser adotado nas escolas de educação infantil, propondo a sua confecção quando necessário;

V – coordenar reuniões periódicas com os gestores das escolas de educação infantil visando coordenação, orientação, discussão e solução de problemas pertinentes ao processo pedagógico desenvolvido;

VI – supervisionar a formulação e a execução do calendário escolar da educação infantil;

VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII - desempenhar outras atividades afins.
Gerente Pedagógico de Ensino Fundamental

Atribuições típicas:

I - coordenar o trabalho de supervisão nas escolas de ensino fundamental a fim de garantir o acompanhamento do processo pedagógico e a tomada de decisões que visem aperfeiçoar o ensino;

II – coordenar a execução de programas de formação, atualização e aperfeiçoamento dos educadores na área de ensino fundamental;

III – coordenar a elaboração das propostas pedagógicas e regimentos escolares das escolas de ensino fundamental;

IV - supervisionar as atividades de seleção e elaboração de material didático-pedagógico a ser adotado nas escolas de ensino fundamental, propondo a sua confecção quando necessário;

V - coordenar reuniões periódicas com os gestores das escolas de ensino fundamental visando coordenação, orientação, discussão e solução de problemas pertinentes ao processo pedagógico desenvolvido;

VI – supervisionar a formulação e a execução do calendário escolar do ensino fundamental;

VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII - desempenhar outras atribuições afins.

Gerente de Eventos

Atribuições típicas:

I - assessorar o secretário na formulação da estratégia e cronograma de eventos para o atendimento da política de desenvolvimento da cultura e do esporte do município;

II – coordenar a realização de eventos culturais, recreativos e esportivos promovidos pela secretaria;

III – assessorar e fomentar a promoção de eventos tradicionais do município de caráter cultural, artístico, esportivo e de lazer;

IV - gerenciar as equipes técnicas responsáveis pela execução dos eventos;

V – supervisionar a produção e utilização do material de divulgação de eventos;

VI – gerenciar a elaboração e supervisionar a execução do calendário anual de eventos;

VII – dirigir, em caráter excepcional, veículo de serviço ou de representação do município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida, em cada caso, pelo Código de Trânsito Brasileiro e desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar, antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública, nos termos da lei, bem como de que está ciente da sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VIII - desempenhar outras atribuições afins.

Gerente do Centro de Artes e Esportes Unificados

Atribuições típicas:

I - assessorar o secretário na formulação e implementação da política de governo para as atividades desenvolvidas no Centro de Artes e Esportes Unificados - CEU;

II - coordenar o planejamento e supervisionar o desenvolvimento de projetos culturais e esportivos junto ao CEU;

III - supervisionar atividades ligadas a dança, música, teatro, cinema, biblioteca, oficinas de artesanato e atividades esportivas desenvolvidas junto a PEC.

III - coordenar o planejamento e desenvolvimento junto a entidades culturais, entidades não governamentais, entidades filantrópicas, associações de bairros e de moradores, viabilizando as iniciativas comunitárias relacionadas a eventos culturais e esportivos realizados na praça.

IV - gerenciar e viabilizar a agenda de eventos esportivos e culturais da PEC.

V - coordenar e planejar as ações de estruturação e melhorias dos equipamentos e da infraestrutura, bem como gerenciar as atividades de manutenção e conservação das instalações da praça.

VI - coordenar as solicitações de materiais necessários para a manutenção do imóvel e dos equipamentos da PEC.

VII - supervisionar a segurança do local, a guarda e o perfeito funcionamento das ferramentas de trabalho.

VIII - gerenciar todos os setores administrativos da praça tanto na área cultural quanto esportiva.

IX - dirigir em caráter excepcional veículo de serviço ou de representação do Município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida em cada caso pelo Código Nacional de Trânsito e, desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública nos termos da lei, bem como de que estar ciente de sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

X - desempenhar outras atribuições afins.

Gerente de Política Estrutural

Atribuições típicas:

I - assessorar o secretário na formulação e cumprimento da política de ocupação da estrutura pública para a prática de atividades culturais, esportivas e de lazer;

II – coordenar a busca de parcerias para reforma, ampliação e construção de espaços físicos;

III - coordenar o desenvolvimento e execução de plano de manutenção e conservação dos espaços públicos destinados a prática de atividades culturais, esportivas e de lazer;

IV – chefiar as atividades de manutenção e conservação dos espaços públicos vinculados à secretaria;

V – supervisionar a segurança dos imóveis, a guarda e o perfeito funcionamento das ferramentas de trabalho existentes;

VI – dirigir em caráter excepcional veículo de serviço ou de representação do Município, desde que possua Carteira Nacional de Habilitação na categoria exigida em cada caso pelo Código Nacional de Trânsito e, desde que assine termo de responsabilidade em que conste a sua obrigação em verificar antes da partida, se o veículo está em condições de trafegar em via pública nos termos da lei, bem como de que estar ciente de sua responsabilidade por qualquer ato doloso ou culposo que venha a cometer na direção do veículo.

VII - desempenhar outras atribuições afins.

Pois bem.

De início, destaco que a circunstância de ter este Colendo Órgão Especial declarado inconstitucionais outras duas leis (em parte) de iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Município de Santa Cruz – que, como já relatado, criavam cargos na estrutura administrativa –, não traz para a normativa que ora se analisa a presunção de inconstitucionalidade, tendo em vista que, ao menos pelo que se depreende da inicial, não houve mera reedição ou repetição das mesmas funções sob outra denominação legal de cargo. Ao contrário, e assim consta das informações prestadas pela autoridade municipal (fls. 364/371@), foi constituído grupo de trabalho multissetorial para adequação das atribuições de eventuais novos cargos (necessários) a serem criados, e aqui releva salientar que, não tendo sido traçado pelo proponente da ação direta demonstrativo de que foram meramente transpostas as antigas atribuições (já tachadas de inconstitucional por vício material), para a nova lei, a presunção é de que essa é constitucional.

Prosseguindo, anoto que, ao lado do inciso V, do art. 37 da Constituição Federal, que dispõe que os cargos em comissão destinam-se ao exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento, nos termos do §4º, do art. 20, da Constituição Estadual, “os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e assessoramento”. Aqui, da análise das atribuições dos cargos cuja criação é atacada, verifica-se que todos eles têm função preponderantemente política, estando ligados de forma íntima a essas denominadas “diretrizes”, no âmbito municipal.

Com efeito, o cargo de Diretor do Departamento de Recursos Materiais, de nível superior, tem como principais atribuições típicas assessorar o secretário da respectiva pasta na formulação de política de compras, logística e utilização de recursos materiais, coordenar, supervisionar e promover processos de compras, gerenciar programações de licitação, orientar órgãos do Município e coordenar e supervisionar diversas atividades. Paralelamente, o cargo de Gerente de Planejamento Institucional e Orçamentário, também de nível superior, traz como atribuições típicas principais gerenciar o planejamento, a curto, médio e longo prazo, do desenvolvimento institucional de acordo com os objetivos e metas estabelecidas pelo plano de governo, coordenar estudos sobre organização e o funcionamento dos serviços do município, propondo projetos de modernização institucional, coordenar e supervisionar projetos para o desenvolvimento do Município de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Governo, e supervisionar o cumprimento do Plano Plurianual e coordenar estudos para a formulação da Lei Orçamentária Anual.
A seu turno, o cargo de Gerente de Planejamento Estrutural, de nível médio, foi criado, exemplificativamente, para coordenar estudos para otimizar a estratégia de serviços e procedimentos na estrutura da prefeitura e para a elaboração de políticas e planos de segurança em redes de computadores, definindo prioridades e articulando projetos, e coordenar a elaboração de metas para ampliação de equipamentos e serviços. Já o cargo de Gerente de Fomento Turístico, também de nível médio, foi criado para assessorar o secretário da respectiva pasta na formulação e implementação da política de desenvolvimento turístico municipal, coordenar a elaboração de projetos de fomento para o turismo e captação de recursos, promover a mobilização da comunidade, gerenciar o setor de serviços de turismo e os museus locais, e coordenar estudos na área.

Ainda, e aqui me utilizo das próprias informações prestadas pelo Chefe do Poder Executivo (fls. 364/371@), em que discrimina e fundamenta a escolha pela forma de provimento dos cargos em comissão, “o Diretor do Departamento de Estradas e Vias Rurais gere a política de infraestrutura viária da área rural do município, planifica e propõe a formulação da estratégia e cronogramas para que seja feito o atendimento dos munícipes da área rural, assim como, planeja, coordena, programa e acompanha a execução de serviços de manutenção nas estradas, vias e acessos do interior. Por sua vez, o Diretor do Departamento de Desenvolvimento Rural, auxilia o secretário na concepção e implementação da política de desenvolvimento econômico e de subsistência para as famílias e comunidades da área rural do município, do mesmo modo que, deverá gerenciar atividades visando à melhoria do sistema de assistência técnica e extensão rural. Em outra linha de frente, o Gerente de Praças e Parques secunda o Diretor do Departamento Urbanístico na formulação da política de utilização e ocupação de praças, parques, canteiros centrais de vias urbanas, rótulas e jardins, adequada ás necessidades do município, ainda deverá organizar projetos para o embelezamento, conservação e manutenção de praças, parques, entre outros.”.
Todos os demais cargos
, criados sempre em número único (um cargo de cada tipo), sem exceção, contemplam na descrição analítica de suas atribuições típicas funções preponderantemente políticas, vinculadas diretamente aos chefes das pastas respectivas (secretários municipais), a quem prestam assessoramento, identificando-se atividades de direção, coordenação, supervisão e, especialmente, formulação de projetos, propostas e programas, fiscalização de metas, articulação e gerenciamento e orientação de serviços. No presente caso, ao contrário de outras ADI’s analisadas, não se está a frente de funções eminentemente técnicas e burocráticas que poderiam ser prestadas por servidores do corpo permanente, de provimento efetivo do quadro.

Enfim, do modo como redigida e aprovada a lei e seus anexos, permite-se a conclusão de que os cargos por ela criados possuem atribuições que demandam afinidade de seus detentores com os planos e metas traçados e com o programa e a diretriz idealizada pela gestão eleita para cada quadriênio, o que somente é alcançado com a escolha individualizada de pessoas com especial vínculo de confiança com os respectivos gestores, facultada a livre exoneração quando do não atendimento dos compromissos traçados.

Tenho, pois, que os cargos constantes da Lei Municipal n.º 5.347/2016, adéquam-se perfeitamente à moldura estabelecida doutrinariamente pelo professor Diógenes Gasparini
, como se vê:

“(...) os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração. 
De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração. 
Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão. 
Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados. 
São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários. 
Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, e repetido pelo artigo 32 da Constituição Estadual, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aquela comum, exigida de todo o servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Essa confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a estes são essenciais para o próprio desempenho da função.” 

Cito, sobre a temática, a ADI n.º 70044058980, de Relatoria do E. Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa, julgada em 17.10.2011, em que, após análise individualizada das atribuições dos cargos criados, alguns deles foram considerados compatíveis com o provimento em comissão, exatamente por sua intrínseca carga política:

“(...) necessário, de resto, a descrição das atribuições do cargo de provimento comissionado, como posto na ADI nº 4.125-TO, Ministra CÁRMEN LÚCIA, exatamente porque “(...) a caracterização de determinado cargo dá-se pelas atribuições que lhes são conferidas”:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXPRESSÃO “CARGOS EM COMISSÃO” CONSTANTE DO CAPUT DO ART. 5º, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5º E DO CAPUT DO ART. 6º; DAS TABELAS II E III DO ANEXO II E DAS TABELAS I, II E III DO ANEXO III À LEI N. 1.950/08; E DAS EXPRESSÕES “ATRIBUIÇÕES”, “DENOMINAÇÕES” E “ESPECIFICAÇÕES” DE CARGOS CONTIDAS NO ART. 8º DA LEI N. 1.950/2008. CRIAÇÃO DE MILHARES DE CARGOS EM COMISSÃO. DESCUMPRIMENTO DOS ARTS. 37, INC. II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

1. A legislação brasileira não admite desistência de ação direta de inconstitucionalidade (art. 5º da Lei n. 9.868/99). Princípio da Indisponibilidade. Precedentes. 

2. A ausência de aditamento da inicial noticiando as alterações promovidas pelas Leis tocantinenses ns. 2.142/2009 e 2.145/2009 não importa em prejuízo da Ação, pela ausência de comprometimento da essência das normas impugnadas. 

3. O número de cargos efetivos (providos e vagos) existentes nos quadros do Poder Executivo tocantinense e o de cargos de provimento em comissão criados pela Lei n. 1.950/2008 evidencia a inobservância do princípio da proporcionalidade. 

4. A obrigatoriedade de concurso público, com as exceções constitucionais, é instrumento de efetivação dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade administrativa, garantidores do acesso aos cargos públicos aos cidadãos. A não submissão ao concurso público fez-se regra no Estado do Tocantins: afronta ao art. 37, inc. II, da Constituição da República. Precedentes. 

5. A criação de 28.177 cargos, sendo 79 de natureza especial e 28.098 em comissão, não tem respaldo no princípio da moralidade administrativa, pressuposto de legitimação e validade constitucional dos atos estatais. 

6. A criação de cargos em comissão para o exercício de atribuições técnicas e operacionais, que dispensam a confiança pessoal da autoridade pública no servidor nomeado, contraria o art. 37, inc. V, da Constituição da República. Precedentes. 

7. A delegação de poderes ao Governador para, mediante decreto, dispor sobre “as competências, as atribuições, as denominações das unidades setoriais e as especificações dos cargos, bem como a organização e reorganização administrativa do Estado”, é inconstitucional porque permite, em última análise, sejam criados novos cargos sem a aprovação de lei. 

8. Ação julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade do art. 5º, caput, e parágrafo único; art. 6º; das Tabelas II e III do Anexo II e das Tabelas I, II e III do Anexo III; e das expressões “atribuições”, “denominações” e “especificações” de cargos contidas no art. 8º da Lei n. 1.950/2008. 

9. Definição do prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data de julgamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, para que o Estado faça a substituição de todos os servidores nomeados Aliás, é inerente ao conceito de todo e qualquer cargo público a definição de suas atribuições, como está na clássica lição de HELY LOPES MEIRELLES (“Direito Administrativo Brasileiro”, Malheiros, 30ª ed., p. 419): “cargo público é o lugar instituído na organização do serviço público, com denominação própria, atribuições e responsabilidades específicas e estipêndio correspondente, para ser provido e exercido por um titular, na forma estabelecida em lei.”

Com efeito, notadamente em relação aos cargos de provimento comissionado, a ausência da descrição das atribuições enseja arbitrária criação de cargos comissionados, podendo variar ao sabor de quem detenha o mando do poder a criação de cargos novos, à medida que variarem as atribuições a eles conferidas.

Sem falar na própria possibilidade de não se verificar atribuição alguma, ensejando-se a criação de cargos ocos de todo e qualquer sentido de razoabilidade.

(...)

Oportuno transcrever, uma a uma, as competências, na dicção da Lei Municipal nº 5.281/10, quanto aos cargos de provimento comissionado objeto da presente ADI.

Coordenador de Desenvolvimento Econômico:

1. Coordenar as atividades relacionadas com o desenvolvimento econômico promovido pela secretaria;

2. Coordenar a formulação e execução de políticas públicas que visem o desenvolvimento econômico no município;

3. Apoiar as iniciativas locais que fortaleçam o associativismo e cooperativismo;

4. Propor e executar políticas para estimular a geração de emprego e renda;

5. Propor e executar políticas para o desenvolvimento da micro, pequena e média empresa no município;

6. Organizar serviço de atendimento especializado voltado ao fomento de empreendimentos econômicos;

7. Organizar e divulgar documentários sócio-econômicos.

O que consta nos itens 2, 3 e 4, justifica o provimento do cargo por comissão, notadamente o último, em que se constata a fundamental atuação político-administrativo do cargo.

Coordenador de Indústria, Comércio e Turismo:

1. Coordenar as atividades relacionadas ao desenvolvimento da indústria, comércio e turismo do município;

2. Coordenar a formulação e execução de políticas públicas relativo ao desenvolvimento da indústria, do comércio e do turismo no município;

3. Promover e coordenar a articulação com entidades congêneres locais, estaduais, nacionais e internacionais, visando o desenvolvimento do turismo no município;

4. Levantar, organizar e manter locais, áreas e objetos de valor histórico e cultural no município;

5. Promover a implantação de rede de eventos com objetivo de estimular o turismo, o desenvolvimento social e econômico no município;

6. Coordenar a realização de parcerias e convênios para a promoção de eventos em âmbito local, regional e nacional;

7. Incentivar a organização dos setores produtivos relacionados ao turismo; 

8. Definir e executar políticas de incentivo a instalação de empresas no município.

Os itens 2, 3, 5, 7 e 8 traduzem atribuições de definição da política municipal em setores vitais (indústria, comércio e turismo). Caso típico de provimento comissionado.

Coordenador Serviços de Organização de Eventos:

1. Coordenar os serviços relativo aos eventos desenvolvidos pela secretaria;

2. Promover a implantação de rede de eventos com objetivo de estimular o turismo e o desenvolvimento social e econômico no município;

3. Buscar a realização de parcerias e convênios para a promoção de eventos, congressos e feiras em âmbito local, regional e nacional;

4. Implantar mecanismos para a organização dos eventos e avaliação dos resultados dos mesmos.

Os itens 2 e 3 autorizam o provimento comissionado, vez possível visualizar a implantação de política municipal quanto à realização de eventos, entre eles, congressos e feiras.”
O julgado foi assim ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEI MUNICIPAL Nº 5.281/10, DE IJUÍ, E NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME ACONSTITUIÇÃO, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. RESSALVA DOS CARGOS QUE ATENDEM OS COMANDOS CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal, é dizer, apenas nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento, onde presente intensa relação de confiança. Não ocorre isso quanto à maioria dos cargos previstos na Lei Municipal nº 5.281/10, de Ijuí, impondo-se a procedência parcial da demanda para proclamar a inconstitucionalidade de seu art. 1º e respectivos anexos. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044058980, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 17/10/2011)
Por fim, advirto: se, na prática, verificar-se que os cargos criados estão sendo utilizados para o desempenho de atribuições eminentemente técnicas, meramente burocráticas, das necessidades permanentes da municipalidade, para as quais não se faz necessária a manutenção do especial vínculo de confiança e afinidade com o ideal da gestão levada a efeito pela autoridade nomeante, estar-se-á frente a vício de ilegalidade por desvio de função, a ser combatido em concreto, mas não nesta via de controle objetivo, abstrato.

Ante o exposto, nos termos da fundamentação supra, VOTO no sentido de JULGAR IMPROCEDENTE a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Sem embargo dos bem lançados fundamentos contidos no voto da eminente Relator, conquanto admitindo a matéria comporte discussão, não identifico nas atribuições dos cargos questionados nesta demanda adequação às hipóteses constitucionalmente admitidas para criação  e provimento por CC. São, a meu sentir, atividades burocráticas e de execução, de escalão inferior, que podem, sem prejuízo digno de nota, ser exercidas naturalmente por servidores efetivos, seja mediante preenchimento dos cargos, seja mediante designação para exercício de função gratificada específica.


Porque prescinde de argumentos de reforço, faço minhas as ponderações contidas no r. parecer final do Ministério Público, que reproduzo para faça parte integrante do voto, “in verbis”: 

“2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado, merece integral acolhimento a presente ação, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

O cargo em comissão compreende três pressupostos: excepcionalidade, chefia e confiança. Somente para tais hipóteses está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de “diretor”, “gerente” e “coordenador” foram instituídos cargos para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, que não integram a Administração Superior do Município.

Com efeito, do simples cotejo das atribuições dos cargos aqui objurgados depreende-se que não justificam seu provimento pela modalidade comissionada, porquanto não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo feição nitidamente permanente.

Evidente que não se desconhece a necessidade de os órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a

sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via dos cargos em comissão, que se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, em que o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam essa especial confiança, podendo ser preenchidas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas.

De outro turno, igualmente macula o ordenamento constitucional, sob a ótica material, a circunstância dos cargos em relevo não exigirem escolaridade adequada para o seu provimento pela via comissionada. Ao revés, constata-se que diversos cargos impugnados, muito embora sejam intitulados de “diretorias”, “gerências” e “coordenadorias”, demandam apenas o ensino fundamental.

Anote-se, outrossim, que os cargos guerreados possuem descrições genéricas e imprecisas, não atendendo, também neste particular, aos parâmetros constitucionais.

Em derradeiro, deve ser registrado que o Município de Santa Rosa, sistematicamente, tem editado leis instituindo cargos em comissão em descompasso com o ordenamento constitucional, sendo que, a cada declaração de invalidade da norma, durante o prazo concedido em sede de modulação dos efeitos da sentença, institui novo regramento, também maculado de inconstitucionalidade.

De fato, precedeu ao presente processo outros dois.

A Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, do Município de Santa Rosa, foi alvo da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70063815443, julgada procedente pelo Pleno do Tribunal de Justiça do Estado, em 06 de julho de 2015, cuja decisão restou assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA DE SANTA ROSA. PARTE DO ARTIGO 36 E DOS ANEXOS II E III DA LEI MUNICIPAL N.º 5.050, DE 1º DE OUTUBRO DE 2013, NA SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA E NA QUE LHE FOI DADA PELA LEI MUNICIPAL N.º 5.133, DE 14 DE JULHO DE 2014, BEM ASSIM DAS LEIS MUNICIPAIS N.º N.º 491/2017 6 4.477/2009, N.º 4.765/2011 E N.º 4.796/2011, TODAS DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

Posteriormente, obtida a modulação dos efeitos da decisão supracitada, por força da oposição de embargos declaratórios, que tomaram o n.º 700657882421
, o Município de Santa Rosa editou novo regramento, a Lei Municipal nº 5.240, de 26 de agosto de 2015, que altera a redação da Lei nº 5.050, de 2013, que dispõe sobre a estrutura administrativa do município de Santa Rosa, praticamente reprisando todos os cargos anteriormente declarados inconstitucionais.

Referida legislação também foi objeto de impugnação, por via da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70067289785, julgada procedente pelo Pleno da Corte de Justiça Estadual, em 06 de julho de 2016, com eficácia diferida pelo prazo de seis meses, ementada nos seguintes termos:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA. PARTE DO ARTIGO 36 E DOS ANEXOS II E IV DA LEI MUNICIPAL N.º 5.050, DE 1º DE OUTUBRO DE 2013, NA REDAÇÃO QUE LHE FOI DADA PELA LEI MUNICIPAL N.º 5.240, DE 26 DE AGOSTO DE 2015, AMBAS DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS E  BUROCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. EFICÁCIA DA DECISÃO DIFERIDA PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. UNÂNIME.

E, então, sobreveio a Lei n.º 5.347, de 20 de dezembro de 2016, presentemente em apreciação.
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 38 e dos Anexos III e V da Lei n.º 5.347, de 20 de dezembro de 2016, do Município de Santa Rosa, em relação aos cargos de Diretor do Departamento de Recursos Materiais, Gerente de Planejamento Institucional e Orçamentário, Gerente de Planejamento Estrutural, Gerente de Fomento Turístico, Coordenador de Desenvolvimento profissional, Diretor do Departamento de Estradas e Vias Rurais, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Rural, Gerente de Políticas Comunitárias, Coordenador de Infraestrutura Viária, Gerente de Praças e Parques, Gerente de Mobilidade Urbana, Coordenador de Infraestrutura Urbana, Coordenador de Infraestrutura Viária, Coordenador do Parque de Exposições, Gerente de Políticas para a Juventude, Gerente Pedagógico de Educação Infantil, Gerente Pedagógico de Ensino Fundamental, Gerente de Eventos, Gerente do Centro de Artes e Esportes Unificados e Gerente de Política Estrutural, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.”
DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Estou acompanhando a divergência, Senhor Presidente.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Pela procedência da ação.

DES. GELSON ROLIM STOCKER – Eu acompanho a eminente Relatora.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Acompanho a divergência lançada pelo Des. Marcelo.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho o Des. Marcelo, Senhor Presidente.

DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Acompanho a divergência do Des. Marcelo.

DES. MARIO CRESPO BRUM – Acompanho a Relatora.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Acompanho a divergência.

DES. EDUARDO UHLEIN – Senhor Presidente, eu penso que estamos decidindo em abstrato, e, a partir dos verbos que a nova lei estabelece, parece-me que não é possível extrair, com a devida vênia da divergência, outra posição de que agora, pelo menos, os cargos sejam de assessoramento ou de chefia.

Renovada a vênia, estou acompanhando a eminente Relatora.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Eu não participei do outro julgamento, mas, lendo a lei e o voto da eminente Relatora, não consigo extrair a inconstitucionalidade.

Estou acompanhando integralmente a Relatora.

DES. ALBERTO DELGADO NETO – Eu acompanho a divergência inaugurada pelo Des. Marcelo, com a vênia da Relatora, na forma do parecer do Ministério Público.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Acompanho a divergência.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Senhor Presidente, eu jurisdicionei em Santa Rosa e li em que consistiriam as funções atribuídas a cada um dos cargos. Ainda que eventualmente possa ter havido julgamento anterior em que outros cargos tenham sido considerados como inconstitucionais – cargos em comissão, evidentemente –, no caso concreto, parece-me que a maioria – se não a totalidade – desses cargos são de Subsecretários de Município. As áreas nas quais eles estão alocados correspondem às Secretarias próprias do Município – de planejamento, orçamentária, de recursos materiais, estrutural, de gerência de fomento turístico –, áreas que são próprias de cargos de chefia e de assessoramento da Administração da Prefeitura. Por isso, ainda que possa ter se tentando uma adaptação que conformasse a lei ao que prevê a Constituição do Estado, parece-me que os cargos de fato se revestem dessa condição, pelo menos, de cargos de chefia e de assessoramento, que estariam ressalvados pelas disposições constitucionais.

Eu acompanho o voto da eminente Relatora.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Eu estou acompanhando a divergência.
Des. Marcelo, autor da divergência, alguma consideração adicional?

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Não.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com a Relatora.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Acompanho a Relatora, com os judiciosos acréscimos do Des. Ricardo Torres Hermann.
DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Com a divergência.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência.

DES. IRINEU MARIANI – Com a divergência.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Acompanho a eminente Relatora.
DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Com a Relatora.
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO – Com a Relatora.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Com a Relatora.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074699158, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, POR NÃO ALCANÇADO O QUÓRUM PARA A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. VOTARAM PELA PROCEDÊNCIA OS DESEMBARGADORES MARCELO BANDEIRA PEREIRA, IVAN LEOMAR BRUXEL, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, IRINEU MARIANI, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, DENISE OLIVEIRA CEZAR, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, MARCO ANTONIO ANGELO, NEY WIEDEMANN NETO, ALBERTO DELGADO NETO E LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE)."






� Coordenador de Desenvolvimento Profissional, Gerente de Políticas Comunitárias, Coordenador de Infraestrutura Viária, Gerente de Mobilidade Urbana, Coordenador de Infraestrutura Urbana, Coordenador de Infraestrutura Viária, Coordenador do Parque de Exposições, Gerente de Políticas para a Juventude, Gerente Pedagógico de Educação Infantil, Gerente Pedagógico de Ensino Fundamental, Gerente de Eventos, Gerente do Centro de Artes e Esportes Unificados e Gerente de Política Estrutural.


� GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 269-70.


� EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.


MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. (...)


MODULAÇÃO DE EFEITOS. ACOLHIMENTO DO PEDIDO. Defere-se efeito modulatório


para deferir prazo de 90 dias, a contar da publicação deste acórdão, para adequar a estrutura


do ente municipal às normas constitucionais e à decisão judicial.


EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS PARA DEFERIR A MODULAÇÃO DE


EFEITOS. UNÂNIME.
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